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DESPACHO/DECISÃO

O autor, servidor público federal, ocupante do cargo de farmacêutico junto ao
Hospital Universitário da Universidade Federal de Santa Catarina - HU/UFSC, relata que
se encontra em gozo de férias regulares, as quais se encerram amanhã, dia 1º de abril,
devendo por isso retornar ao trabalho; porém, sustenta ser hipertenso e estar incluído no
grupo de risco de contaminação pelo vírus COVID-19, causador da pandemia que assola
o planeta, reconhecida publicamente. Em razão disso, o governo federal editou uma série
de medidas para regular as atividades do pessoal civil da Administração Pública. Entre 
elas, a Instrução Normativa n. 21/SIPEC/ME, que prevê o trabalho remoto, aplicável ao
autor em função de sua doença crônica preexistente. Contudo, refere que, inobstantes
seus vários e sucessivos pedidos para a concessão de trabalho remoto junto às unidades
de chefia e pessoal do HU/UFSC, até o momento não obteve resposta específica dos
respectivos órgãos. Pede tutela de urgência para que lhe seja deferido o direito ao
trabalho remoto, enquanto durar a pandemia. 

 A concessão da tutela de urgência requer a existência dos requisitos de
probabilidade do direito e o perigo de dano (CPC, art. 300). 

O trabalho remoto, tal como pretende o autor, está excepcionado pela mesma
Instrução Normativa 21, na qual se ampara o pedido, no art. 6º, § 4º, para os servidores
da área da saúde e de outras atividades consideradas essenciais. A função de
farmacêutico do hospital universitário está, em princípio, arrolada no Decreto Federal n.
10.282, de 20 de março de 2020, como indispensável ao atendimento das necessidades
inadiáveis da coletividade, visto que se trata de "assistência à saúde, incluídos os
serviços médicos e hospitalares" (art. 3º, I). Assim, as medidas previstas na Lei 13.979, de
6 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre o enfrentamento de emergência em saúde
pública, deverão reguardar o exercício e o funcionamento dos serviços públicos e
atividades essenciais.

Em outras palavras: aos servidores da área da saúde considerada atividade
essencial não se aplicam as medidas de prevenção e redução de transmissibilidade como



o trabalho remoto. Todavia, algumas categorias de servidores ou empregados públicos,
por se encontrarem em situações de maior vulnerabilidade, foram protegidas pelas
normas regulamentadoras: (a) mais de sessenta anos de idade; (b) imunodeficientes ou
com doenças crônicas preexistentes ou graves ; e (c) responsáveis pelo cuidado de
pessoa infectada ou suspeita de ter contraído o vírus COVID-19 (art. 4º-B, I, IN 21). 

Na situação da letra b do art. 4º-B  da IN 21, que estabelece orientações aos
órgãos e entidades do Sistema de Pessoal Civil da Administração Pública Federal -
SIPEC, é que se diz o autor estar incluído.   Porém, a norma não é taxativa, ou seja, não
indica quais as doenças que seriam "doenças crônicas preexistentes ou graves".

Para tanto, a Instrução determina, no parágrafo 1º desse mesmo artigo: "A
comprovação de doenças preexistentes crônicas ou graves ou de imunodeficiência
ocorrerá mediante autodeclaração, na forma do Anexo I, encaminhada para o email
institucional da chefia imediata".

Relata o autor que assim procedeu,  recebendo como resposta, contudo,
apenas a informação de que deveria observar a Instrução Normativa n. 02/20, do Diretor
de Gestão de Pessoas da Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares- Ebserh.

A IN 02/20, do DGP-Ebserh, por sua vez, enumera as situações em que os
servidores e empregados públicos poderão exercer suas atividades remotamente (art. 6º,
incisos I a X). Dentre todas as doenças elencadas nessa Instrução, o inciso V aponta o
caso de "Doenças cardíacas graves, insuficiência cardíaca e hipertensão arterial sistêmica
severa".

A hipertensão arterial reportada pelo autor não resta especificada nos
documentos juntados, tampouco na inicial, visto que se declara apenas  com doença
crônica preexistente (traz aos autos exames físicos dando conta da existência de
hipertensão e uso de olmersatana).

Conforme o próprio autor informa na inicial, seu pedido não foi deferido,
limitando-se a Administração a invocar a Instrução Normativa 02/20, do DGP-Ebserh.

Com efeito, assim dispõe a referida Instrução, no art. 7º: "O trabalho remoto
previsto no art. 6º não se aplica aos servidores e empregados públicos nas áreas de
enfermagem, médica, assistencial e saúde  ocupacional e segurança do trabalho".

E para esses servidores, que forem considerados vulneráveis,  o § 1º
dispõe que poderão ser realocados para outras atividades não relacionadas à triagem e
ao tratamento direto de pacientes suspeitos ou confirmados de COVID-19. Somente em
casos excepcionais, mediante ato expresso e justificado, poderá ser deferido, pelo
Superintendente, o trabalho remoto (§ 2º).  

 O autor é servidor público da área de assistência à saúde que ocupa a
função de farmacêutico no hospital universitário. Não há, nos autos, atestado  médico
acerca da condição de "hipertensão arterial sistêmica severa",  suficiente para amparar
deferimento da tutela de urgência. Sua condição de vulnerabilidade, como a declarada
doença preexistente crônica, deve ser apreciada pela Chefia, juntamente com as
atividades da função que exerce, para, se for o caso, proceder à realocação do setor em
que o autor exerce suas atividades.        
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 Diante do exposto, indefiro o pedido de tutela de urgência .

Intimem-se e citem-se os réus para contestar ou apresentar proposta de
acordo, bem como toda a documentação que possuam para o esclarecimento da causa.
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